
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 498.960 - RJ (2019/0074968-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ENES DE MELO GAMA JUNIOR 
ADVOGADO : ENES DE MELO GAMA JUNIOR  - RJ198525 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MURILO DE JESUS GAMA CORREA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NEGATIVA 
DO APELO EM LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO 
À PENA DE 6 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME 
SEMIABERTO. RÉU QUE POSSUI OUTROS REGISTROS 
CRIMINAIS. RISCO DE REITERAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDENAÇÃO AO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. GUIA DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
EXPEDIDA. COMPATIBILIZAÇÃO. SÚMULA 716 DO STF. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No presente caso, o paciente permaneceu preso durante toda a 
instrução e teve o direito de recorrer em liberdade negado para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, 
evidenciada pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, porquanto 
responde a outras duas ações penais por crimes contra o patrimônio. 

Documento: 1829201 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2019 Página  1 de 4



 
 

 

A prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para garantir a 
ordem pública. 

4. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  policiais  e  
processos  penais  em andamento, muito embora  não  possam 
exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem  
elementos  aptos a revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, 
justificando a decretação ou a  manutenção  da prisão preventiva 
(RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
31/3/2016)

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

6. Embora o paciente tenha sido condenado a cumprir pena no regime 
inicial semiaberto, segundo consta do andamento processual, já foi 
expedida a guia de execução provisória, nos termos da súmula 716 do 
STJ, procedimento necessário para compatibilizar a prisão preventiva 
com as regras do regime prisional intermediário. Precedentes.

7. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 21 de maio de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 498.960 - RJ (2019/0074968-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ENES DE MELO GAMA JUNIOR 
ADVOGADO : ENES DE MELO GAMA JUNIOR  - RJ198525 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MURILO DE JESUS GAMA CORREA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

MURILO DE JESUS GAMA CORRÊA – condenado à pena de 6 anos e 8 meses de 

reclusão em regime semiaberto, e 16 dias-multa, pela prática do crime previsto no artigo 157, 

§ 2º, inciso I e II, na forma do artigo 29, todos do Código Penal, vedado o direito de recorrer 

em liberdade – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que 

denegou ordem ali impetrada (HC n. 0072448-39.2018.8.19.0000).

Segundo a inicial, a defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual e 

naquela oportunidade requereu a concessão da liberdade provisória, até o julgamento do 

recurso de Apelação interposto, afirmando ser desnecessário a manutenção do decreto 

constritivo, por ter o paciente família constituída, trabalho lícito e residência fixa.

O Tribunal, contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fls. 13/14):

“HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE AGENTES. ART. 157, § 
2º, INCISOS I E II, DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL ANTE A SENTENÇA 
CONDENATÓRIA PROLATADA A DESFAVOR DO PACIENTE, A 
QUAL DECIDIU, TAMBÉM, QUE NÃO PODERIA APELAR EM 
LIBERDADE.

ARGUMENTAÇÃO NO SENTIDO DE QUE A CUSTÓDIA 
CAUTELAR NESSE MOMENTO É DESNECESSÁRIA E TRARÁ 
DANOS IRREVERSÍVEIS AO PACIENTE E A SUA FAMÍLIA. 
ACRESCE QUE O PACIENTE POSSUI FAMÍLIA CONSTITUÍDA, 
TRABALHO LÍCITO E RESIDÊNCIA FIXA, REQUERENDO A 
CONCESSÃO DA ORDEM PARA QUE AGUARDE EM LIBERDADE 
O JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO. O 
paciente MURILO DE JESUS GAMA CORRÊA foi processado, 
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julgado e condenado pela prática de roubo circunstanciado pelo 
emprego de arma de fogo e concurso de agentes, às penas de 06 
(seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, no regime semiaberto, e 
16 (dezesseis) dias-multa. Da sentença prolatada, que é, de fato, o 
ato atacado pela mandamental, consta que a FAC do paciente 
contém outras anotações, inclusive com condenações na primeira 
Instância, porém sem o trânsito em julgado (processos nº 
0001280-13.2016.8.19.0043 e 0017802- 75.2018.8.19.0066). E, no 
que diz respeito ao cerne da impetração, o édito foi explícito ao 
asseverar que “Considerando que os acusados responderam ao 
processo presos, não possuem qualquer vínculo com esta Comarca, 
são apontados como autores de outros crimes contra o patrimônio, 
inclusive nesta cidade, entendo que em liberdade poderão 
continuar a praticar delitos, bem como se furtarão ao cumprimento 
da lei penal, razão pela qual não poderão apelar em liberdade. ” 
Na hipótese em exame o prolator foi explícito ao fincar suas razões 
de decidir nos elementos e circunstâncias do caso concreto. Na 
forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não se 
concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu 
preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na 
prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação" (RHC 
29.292/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 23/08/2012). Isto porque "n 
ão fere o princípio da presunção de inocência e do duplo grau de 
jurisdição a vedação do direito de apelar em liberdade, se 
ocorrentes os pressupostos legalmente exigidos para a preservação 
do acusado na prisão." (HC 180.951/PE, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 
05/09/2011), como ocorre no caso dos autos. Como também 
consabido, é assente na melhor doutrina e jurisprudência que a 
existência de condições pessoais favoráveis não suplantam a 
necessidade da prisão preventiva, desde que presentes as 
condições e fundamentada a necessidade da constrição. 
Constrangimento ilegal inexistente. IMPETRAÇÃO CONHECIDA. 
ORDEM DENEGADA, nos termos do voto do Relator. 

Na presente oportunidade, o impetrante reafirma, em síntese, ausência dos 

pressupostos autorizadores do decreto cautelar, dando ênfase às condições pessoais 

favoráveis do paciente – pessoa idônea, residência fixa, emprego lícito e ainda ser arrimo de 

família.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a liberdade provisória do 

paciente, com a aplicação de qualquer das medidas cautelares, dispostas no artigo 319 do 

CPP.
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Indeferida a liminar (e-STJ fls. 19/23) e prestadas as informações (e-STJ fls. 

27/30 e 33/43), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

mandamus e, caso conhecido, pela denegação da ordem (e-STJ fls. 45/51).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 498.960 - RJ (2019/0074968-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, no presente writ a revogação da prisão cautelar do 

paciente condenado à 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, por roubo 

circunstanciado.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 
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Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

Ao condenar a recorrente, o Magistrado de primeiro grau negou-lhe o 
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direito de recorrer em liberdade sob os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 41):

Considerando que os acusados responderam ao processo presos, 
não possuem qualquer vínculo com esta Comarca, são apontados 
como autores de outros crimes contra o patrimônio, inclusive nesta 
cidade, entendo que em liberdade poderão continuar a praticar 
delitos, hem como se furtarão ao cumprimento da lei penal, razão 
pela qual não poderão apelar em liberdade.

Como visto, o Juízo processante se baseou em elementos concretos que 

demonstram a necessidade da custódia, sobretudo para garantir a ordem pública.

Com efeito, constatou-se o efetivo risco de o paciente voltar a cometer 

delitos, porquanto o mesmo responde a outras duas ações penais por crimes contra o 

patrimônio.

Nesse diapasão, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a 

reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da 

prisão preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Não é demais lembrar que, nos termos da orientação desta Corte, 

inquéritos  policiais  e  processos  penais  em andamento, muito embora  não  possam 

exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem  elementos  aptos a 

revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  

da prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 

31/3/2016). No mesmo sentido:

Comprovada, portanto, a materialidade do delito e havendo indícios 

suficientes da autoria, tanto que o réu foi condenado, reputo legítima a segregação cautelar da 

recorrente porquanto amparada nas circunstâncias efetivas do caso concreto, na garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

Ademais, não merece guarida a alegação de que as condições subjetivas 

favoráveis aos pacientes são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira de 
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entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis aos agentes, 

como primariedade e bons antecedentes, ou residência no distrito da culpa, não são suficientes 

à concessão de liberdade provisória, se presentes os requisitos autorizadores da custódia 

cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.
[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

Por fim, cumpre pontuar que "estabelecido o regime semiaberto para o 

início do cumprimento da pena, impõe-se a necessidade de compatibilização entre a 

prisão cautelar e o modo de execução determinado na sentença" (...) (HC 448.229/SP, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 

08/06/2018).

Na espécie, embora o paciente tenha sido condenado a cumprir pena no 

regime inicial semiaberto, segundo consta do andamento processual, já foi expedida a guia 

de execução provisória, nos termos da súmula 716 do STJ, procedimento necessário para 

compatibilizar a prisão preventiva com as regras do regime prisional intermediário.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DESCAMINHO. 
RÉU REVEL REGULARMENTE CITADO. EVASÃO DO DISTRITO 
DA CULPA ANTES DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GARANTIA 
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DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. COMPATIBILIDADE DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR COM O REGIME IMPOSTO NA 
SENTENÇA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 716 DO STF.

1. "Comprovado que o réu teve a vontade livre de se furtar aos 
chamamentos judiciais, resta configurada, pelas circunstâncias do 
caso concreto, o pressuposto de cautelaridade da garantia de 
aplicação da lei penal" (RHC 67.404/DF, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
07/04/2016, DJe 19/04/2016).

2. Caso em que o recorrente, pessoalmente citado e patrocinado 
pela Defensoria Pública da União, foi intimado da Audiência de 
Instrução e Julgamento por edital por ter mudado de endereço sem 
comunicação prévia ao Juízo, evadindo-se do distrito da culpa.

3. Não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em 
liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, nos termos do 
Enunciado n. 716 da Súmula do Supremo Tribunal Federal 
(Precedentes).

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 
75.051/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE CABIMENTO. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CONDENAÇÃO. REGIME 
SEMIABERTO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. O habeas corpus não deve vir como sucedâneo do recurso 
ordinário cabível.

2. Inviável de ser acolhida, em sede de habeas corpus, matéria que 
exige produção e revolvimento de prova, especialmente a referente 
à não ocorrência de crime.

3. No caso, está devidamente fundamentada a decisão que manteve 
a prisão cautelar do paciente, com a indicação de elementos 
objetivos que justificam sua imposição (periculosidade concreta do 
agente e risco fundado de reiteração delitiva).

4. Não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em 
liberdade e a fixação de regime semiaberto, caso preenchidos os 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e desde que 
expedida a guia de execução provisória nos termos da Súmula 
716/STF, como na espécie.

5. Writ não conhecido. (HC 286.470/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
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28/10/2014)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0074968-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 498.960 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007689220188190032  00724483920188190000  724483920188190000  
7689220188190032

EM MESA JULGADO: 21/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ENES DE MELO GAMA JUNIOR 
ADVOGADO : ENES DE MELO GAMA JUNIOR  - RJ198525 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MURILO DE JESUS GAMA CORREA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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